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Resumo: A Língua Portuguesa refere-se a uma unidade composta por diversas variedades. Por muito 
tempo, as aulas de português priorizaram o conhecimento metalinguístico, considerando a norma 
padrão como a única variante adequada no ensino da língua portuguesa, estabelecido pela gramática 
tradicional. Tal fato resulta no surgimento de preconceitos linguísticos e sociais direcionados a falantes 
que não se apropriam do uso da linguagem falada no formato gramatical padrão. Considerando que a 
escola tem a função de colaborar com a formação de cidadãos conhecedores de seus direitos e deveres, 
esta pesquisa tem como objetivo geral, refletir sobre a variação e o preconceito linguísticos no ensino da 
língua portuguesa nas diferentes etapas da educação básica. Os objetivos específicos são: 1- estudar 
o conceito e contextualizar a presença da variação linguística no cenário escolar; 2- propor sugestões 
metodológicas voltadas à reflexão e ao uso de atividades direcionadas ao trabalho com a temática nas 
diferentes práticas de linguagem em ambiente de sala de aula. A metodologia estabelecida para a 
realização deste estudo foi uma pesquisa de revisão qualitativa da literatura, desenvolvida com base 
no levantamento bibliográfico de assuntos relativos ao tema, a partir de buscas realizadas em livros e 
artigos científicos da área. Conclui-se que, ao considerar a norma padrão como única forma de ensino 
correto da Língua Portuguesa, as escolas propagam o mito da existência de uma única unidade 
linguística no Brasil e desconsideram a pluralidade linguística existente no país. Embora os documentos 
oficiais recomendem a inserção deste ensino no cenário escolar, as variedades ainda não são 
consideradas em sua totalidade dentro do contexto formal, resultando em preconceitos linguísticos. 
Cabe a escola propagar o respeito à diversidade humana a partir da diversidade linguística em todo e 
qualquer espaço de inserção.  
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Introdução 

 

Por muito tempo, as aulas de português priorizaram o conhecimento 

metalinguístico, considerando a norma padrão como a única variante adequada no 

ensino da língua portuguesa, isto é, um modelo baseado no conceito de “certo e 

errado” estabelecido pela gramática tradicional. A falta de consciência quanto à 

existência comum de variação linguística entre os falantes contribui, ainda nos dias 

atuais, para o surgimento de preconceitos linguísticos e sociais direcionados a falantes 

que não se apropriam do uso da linguagem falada no formato gramatical padrão. 

Destaca-se também que os preconceitos linguísticos tendem a acontecer na escola, 

pois é neste cenário que se inicia os aprendizados de fala, escrita e, 

consequentemente, as percepções quanto às concorrências linguísticas, resultando 

em conflitos entre o saber e a prática estudantil (BAGNO, 2015, p. 15). 

Deste modo, compreende-se que o preconceito linguístico é sustentado pela 

confusão entre a língua e a gramática normativa, sendo caracterizado por um pré-

julgamento da forma de uso da língua de outro indivíduo. Neste comportamento, o 
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sujeito se considera linguisticamente superior ao outro. O preconceito linguístico 

menospreza as variedades linguísticas e se relaciona com discriminação social e 

econômica. Além disso, alimenta-se, muitas vezes, por meio de veículos de 

comunicação como o rádio, a televisão, as redes sociais, os materiais didáticos, etc., 

que tentam impor a norma padrão como forma única e correta de utilizar a 

comunicação (PELINSON, et al., 2014, p. 31). 

Observa-se que, para que seja combatida a exclusão social, é necessário que 

haja a inclusão linguística por meio da promoção da aceitação e da existência das 

várias formas de fala. Frente a isso, surge o questionamento: de que modo a variação 

e o preconceito linguísticos têm sido trabalhados nas diferentes etapas da educação 

básica? 

Considerando que a escola tem a função de colaborar com a formação de 

cidadãos conhecedores de seus direitos e deveres, esta pesquisa tem como objetivo 

geral refletir sobre a variação e os preconceitos linguísticos no ensino da língua 

portuguesa nas diferentes etapas da educação básica. Os objetivos específicos são: 

1- estudar o conceito e contextualizar a presença da variação linguística no cenário 

escolar; 2- propor sugestões metodológicas voltadas à reflexão e ao uso de atividades 

direcionadas ao trabalho com a temática nas diferentes práticas de linguagem em 

ambiente de sala de aula. 

Diante do contexto apresentado, torna-se visível a necessidade de construção 

de novas reflexões, com a ampliação de pensamentos e a apresentação de práticas 

pedagógicas voltadas ao modo como a educação e, mais precisamente, a língua 

portuguesa falada tem sido ensinada no contexto educacional brasileiro, a fim de 

tornar presente, neste cenário, as questões relacionadas ao ensino e à incorporação 

das variações linguísticas, levando o aluno a compreender a presença desse 

fenômeno, tanto nos aspectos fonológico, morfológico, sintático e semântico, quanto 

nas questões culturais, sociais, histórias, geográficas e econômicas.  

Nas últimas décadas, diferentes pesquisadores têm direcionado os estudos à 

investigação da relação entre as variantes sociais e ao seu impacto sobre o ensino da 

língua portuguesa ou língua materna. Com base nesta perspectiva, e com o intuito de 

minimizar os impactos decorrentes do preconceito linguístico no cenário de ensino 

formal, justifica-se a realização deste trabalho.  

Frente a isso, a metodologia estabelecida para a realização deste estudo foi 
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uma pesquisa de revisão qualitativa da literatura, desenvolvida com base no 

levantamento bibliográfico de assuntos relativos ao tema, a partir de buscas realizadas 

em livros e artigos científicos da área. O presente artigo está dividido em três partes: 

a primeira aborda as relações existentes entre a língua e a sociedade, a partir do 

estudo dos conceitos de variação, variedade, norma e preconceito linguístico; a 

segunda parte engloba os aspectos relacionados à variação linguística e o ensino, 

com base nas orientações propostas pelos Parâmetros Curriculares Nacionais da 

Língua Portuguesa (PCNs) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC); a terceira 

parte, por sua vez, propõe reflexões sobre as práticas de ensino e o uso da variação 

linguística em sala de aula com base nos conceitos da sociolinguística. 

 

Língua, variação, norma e preconceito linguístico: breve contextualização  

 

 O estudo da língua evidencia a existência de particularidades específicas e 

inerentes aos seres humanos, as quais caracterizam o uso da língua e da linguagem 

como um dos aspectos fundamentais à diferenciação humana dos animais. Observa-

se também que todas as pessoas, independentemente do local onde nascem e vivem, 

a cultura, o grau de escolaridade, entre outros, desenvolvem a capacidade de 

produção de linguagens articuladas, as quais possibilitam o contato e o 

relacionamento comunicacional com o outro (BATISTA; LIMA, 2018, p. 25). 

A heterogeneidade dos fatores supracitados, corrobora com a construção de 

modelos e formas de comunicação que compõem línguas e idiomas próprios e 

aproximam comunidades. Isso significa que, embora um grupo de pessoas possuam 

linguagem estabelecida, só serão capazes de comunicar-se entre si, caso conheçam 

e dominem as especificidades da mesma língua e idioma (BATISTA; LIMA, 2018, p. 

25).  

A língua/idioma oficial brasileiro é instituído pela língua portuguesa, apesar 

disso, o Brasil não pode ser considerado como um país monolíngue, uma vez que 

conta com a presença de cerca de 200 idiomas falados, dos quais, em torno de 170 

são indígenas, e os 30 demais, descendentes de imigrantes e colonizadores 

(OLIVEIRA, 2000, p. 83-84). Além disso, o plurilinguismo do Brasil não é observado 

somente no sentido dos diferentes idiomas, mas, manifestado dentro na própria 

língua. Um diálogo elaborado entre pessoas de diferentes identidades sociais, 
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culturais, étnicas, econômicas, etc. permite que todas se entendam, isto porque a 

manifestação dialetal, descrita pela literatura como variação linguística, presente nas 

diferentes comunidades multilíngues, em  nada  atrapalham  a  comunicação, pois, 

embora diferentes, não são aleatórias e se regem por regras determinadas pelo 

próprio sistema linguístico e pela natureza social (COELHO, et al., 2015, p. 16; 

PELINSON, et al., 2014, p. 30). 

Os documentos oficiais referentes ao surgimento do histórico linguístico 

brasileiro, apontam a relevante influência de Portugal sobre este contexto. De acordo 

com os registros, a língua portuguesa foi oficializada no Brasil pelo Diretório dos 

Índios, documento composto por 95 artigos e publicado no ano de 1755 por Mendonça 

Furtado, irmão do então primeiro ministro de Portugal, o Marquês de Pombal, 

responsável pela gestão dos Estados do Grão-Pará e Maranhão, entre os anos de 

1750 e 1777. O Diretório tornou-se lei em 1758 e ficou em vigência por 40 anos. Esse 

documento se enquadrou em uma série de iniciativas de reforma que tiveram o 

iluminismo, o racionalismo e o mercantilismo como pano de fundo para as políticas de 

implantação da língua da coroa portuguesa na colônia (COELHO, et al., 2014, p. 15). 

Em virtude disso, diferentes vertentes teóricas apontam que a norma padrão 

brasileira é pautada no uso do português de Portugal, quando, na realidade, a criação 

da gramática normativa foi realizada com base no uso literário português dos séculos 

XVI a XIX. Além disso, é importante destacar que a organização do planejamento de 

alfabetização dos brasileiros no século XIX e início do século XX, “dentro de um 

projeto de branqueamento da população brasileira”, não considerou a miscigenação 

comum a um país com diversidade de culturas e etnias, ficando escolhida a norma 

padrão a partir de “um projeto da elite brasileira do início daquele século” (ARAUJO, 

2008, p. 4). 

Diante desta temática, Araujo (2008, p. 4) afirma que a norma padrão é mais 

útil para a escrita, por questões intrínsecas a esta modalidade da língua, pois, ao 

contrário do que ocorre na fala, há, na comunicação escrita, uma ausência entre os 

interlocutores, o que impossibilita que as dúvidas referentes ao uso do código sejam 

sanadas por meio de perguntas e/ou esclarecimentos entre eles, bem como por meio 

de outros elementos extralinguísticos e situacionais, a exemplo de expressões faciais, 

dêiticas etc. Assim, cumpre à norma padrão o papel de homogeneizar algo 

naturalmente heterogêneo, oportunizando uma comunicação facilitada, ajudando a 
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língua a cumprir sua função precípua, a socialização. 

Na visão de Bagno (2015, p. 20), não existem formas “certas” ou “erradas” do 

uso da língua, ainda que, na modalidade escrita, o padrão criado pela gramática 

normativa determina um único modo adequado de utilização, o que resulta na 

construção de uma imagem inadequada sobre as diferentes manifestações e um 

consequente preconceito linguístico que corrobora com a exclusão social. O autor 

complementa e lista a existência de oito mitos pertinentes sobre o preconceito 

linguístico.  

O mito n°1 refere-se ao seguinte pensamento: “a língua portuguesa falada no 

Brasil apresenta uma unidade surpreendente” (BAGNO, 2007, p. 15). Neste mito, o 

autor destaca as variações presentes no território brasileiro e confirma que não existe 

uma única maneira de fala, justificando o uso da língua nas suas diferentes 

representações. O mito n°2 é pautado nas seguintes falas: o “brasileiro não sabe 

português”, “só em Portugal se fala português", enunciados como estes visam 

destacar as diferenças entre o português falado no Brasil e o utilizado em Portugal, 

classificando a língua de Portugal como superior e completamente correta. Sobre este 

tema, Bagno confirma a existência das diferenças, entretanto, sugere a reflexão 

destes aspectos como naturais e particulares de cada língua, sem desmerecer uma 

ou outra em detrimento de suas características individuais. O mito n°3 trata da 

complexidade do uso da língua refletida na frase: “o português é muito difícil”. Em 

relação a isso, o autor explica sobre o uso da gramática normativa da língua 

portuguesa ensinada em Portugal, e a diferença entre a linguagem escrita e a falada 

utilizada no Brasil (BAGNO, 2007, p. 35).  

No mito n°4, Bagno (2007, p. 40) traz a reflexão frequentemente presente nas 

falas do senso comum: “as pessoas sem instrução falam tudo errado”. Essa afirmação 

reflete o preconceito linguístico gerado por pessoas que tem um alto nível de 

escolaridade. Na análise deste contexto, o autor defende as variantes da língua e 

destaca a presença marcante do preconceito linguístico e social ocasionado pelas 

diferenças da língua falada e da norma padrão. O mito n°5 discute a proposição de 

que “o lugar onde se fala melhor o português no Brasil é o Maranhão”. De acordo com 

o autor, a língua neste Estado do Brasil é considerada a mais correta, por estar 

intimamente ligada com o português de Portugal e o uso do pronome “tu” com a 

conjugação correta do verbo; “tu vais”, “tu queres”, etc. (BAGNO, 2007, p. 46). O mito 
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n°6 é construído com base na afirmação “o certo é falar assim, porque se escreve 

assim”.  

Segundo o mito n°7, “é preciso saber gramática para falar e escrever bem”. 

Tanto no mito nº 6 quanto no nº7, o autor aponta, mais uma vez, para o fenômeno da 

variação linguística visível nas diferenças da linguagem falada e escrita, permeadas 

pela subordinação da norma culta e da gramática normativa como instrumento de 

poder e de controle. No mito nº8, tal qual ocorre no mito nº4, Bagno discute a questão 

social a partir da afirmação: “o domínio da norma culta é um instrumento de ascensão 

social”. Tal contexto decorre das desigualdades sociais e das diferentes variações em 

determinadas classes sociais, isto é, as variedades linguísticas não identificadas como 

padrão da língua são consideradas inferiores (BAGNO, 2007, p. 69). 

Frente ao exposto, verifica-se que as questões que envolvem a língua, a 

linguagem, as variedades e a norma culta no contexto de ensino escolar, despertam 

discussões oriundas de diferentes apontamentos quanto à necessidade de 

apropriação de um ensino democrático, que se estenda para além da escrita. Tal 

ensino deveria considerar também as variações existentes na oralidade, a fim de 

corroborar com os processos de redução dos preconceitos linguísticos existentes no 

cotidiano escolar.    

 

Variação linguística e ensino  

 

Como discutido no capítulo anterior, o ensino descontextualizado à existência 

das variações linguísticas resulta no estabelecimento de um preconceito linguístico, 

isto é, o estranhamento e a discriminação frente à falas que não correspondem à 

forma culta de pronunciamento (COELHO, et al., 2014, p. 20). 

Sobre o assunto, os Parâmetros Curriculares Nacionais da Língua Portuguesa 

– PCNs apontam que a variação linguística sempre existiu ao longo da história e 

sempre existirá, ademais, não se trata de uma exclusividade do idioma português 

brasileiro, uma vez que constitui todas as línguas humanas nos mais diferentes níveis. 

Sendo assim, a Língua Portuguesa, na realidade, refere-se à uma unidade composta 

por diversas variedades e, por essa razão, deve ser incluída no rol de parâmetros 

considerados para o ensino em sala de aula (BRASIL, 1998, p. 29). 

O mesmo documento (PCNs) postula que a escola deve oferecer as condições 
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necessárias para que o aluno tenha a capacidade de desenvolver os conhecimentos 

aprendendo a: 1- ler e escrever de acordo com as especificidades e demandas sociais; 

2- se expressar de modo adequado nos diferentes cenários de interação de linguagem 

falada, igual ou não ao universo imediato; 3- refletir acerca dos fenômenos da 

linguagem, em especial os que se referentes aos aspectos das variedades 

linguísticas, com o intuito de minimizar a estigmatização, a discriminação e os 

preconceitos gerados pelo uso da língua. Para isso, as línguas oral e escrita devem 

ser utilizadas de forma articulada, em práticas de produção de texto oral e escritos, 

além disso, deve-se enfatizar a reflexão sobre a língua e a linguagem, adicionando ao 

ensino as práticas de análise linguística (BRASIL, 1998, p. 59)  

Um ensino pautado nas premissas acima listadas colabora com a construção 

de práticas e atividades sociais, dando condições para que o ensino da língua seja 

real, contextualizado e interativo aos educandos. Paralelamente, promove-se o 

reconhecimento e a adoção de atitudes antipreconceituosas, no que diz respeito às 

diferentes variáveis da língua. Entende-se, portanto, que o preconceito deve ser 

enfrentado primeiramente na escola. Vê-se como papel dos educadores fornecer aos 

alunos condições adequadas de apropriação de mecanismos linguísticos discursivos 

e/ou gramaticais capazes de levar os alunos à realização de interações efetivas nos 

mais diferentes contextos. Para isso, os professores devem basear o ensino da 

disciplina de Língua Portuguesa considerando as vertentes das variedades 

linguísticas como proposta de ensino (COELHO, et al., 2014, p. 20).  

De acordo com Base Nacional Comum Curricular - BNCC (BRASIL, 2018, p. 

87), faz-se necessário que os educadores preparem-se para explicar as variações 

linguísticas, a fim de que os alunos, desde crianças, entendam a importância da língua 

na “construção de identidades de seus usuários e da comunidade a que pertencem”. 

Ademais, o professor precisa levar o aluno a desenvolver diversas competências, 

inclusive a de “compreender o fenômeno da variação linguística, demonstrando 

atitude respeitosa diante de variedades linguísticas e rejeitando preconceitos 

linguísticos”, isto é, a existência das diferenças sociais que impactam, diretamente, 

nas diferentes formas de uso das normas linguísticas.  

Para atingir às orientações propostas por autores e pelos documentos oficiais 

norteadores ao ensino da Língua Portuguesa, é fundamental que os educadores 

contemplem, em suas práticas pedagógicas, desde os anos iniciais do ensino 
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fundamental, as diferenças existentes nas variedades linguísticas, de modo a 

disseminar o respeito e a contribuir com a formação dos alunos frente a diversas 

práticas sociais, minimizando as questões envolvidas com os preconceitos da fala em 

sala de aula. 

 

Práticas de ensino: o uso da variação linguística em sala de aula com base nos 

conceitos da sociolinguística 

 

Ao contrário dos pressupostos estabelecidos pela Gramática Normativa, que 

disseminam o preconceito linguístico em decorrência do estabelecimento de conceitos 

de certo ou errado, voltados ao prestígio da norma culta em detrimento das demais 

variantes linguísticas, o investimento de alguns autores sobre a teoria de que a língua 

não se trata de um objeto estável, mas que se compõe por um conjunto de variáveis, 

tem direcionado ao longo dos anos pesquisas relativas ao tema, considerando 

aspectos de variedades anteriormente ignorados sobre a língua, com o intuito de 

incluir, no ensino da língua materna, as questões envolvidas com as variantes 

socioculturais e a realidade linguística dos falantes (BATISTA; LIMA, 2018, p. 28). 

O novo cenário de mudanças e pesquisas acerca do estudo linguístico focado 

na fala/uso foi evidenciado a partir da segunda metade do século XX pelo norte-

americano William Labov. Segundo o autor, o interesse por tais mudanças surgiu a 

partir de uma experiência realizada por meio de entrevistas. Ao registrar as falas das 

pessoas em gravações de áudio em contexto natural de conversação, o pesquisador 

descobriu a existência de diversas variedades utilizadas cotidianamente pelos 

entrevistados, modificadas e agrupadas por meio de características semelhantes 

entre os grupos com a mesma idade, sexo, grau de escolaridade, ocupação, origem, 

etc. (LABOV, 2007, p. 1; ALKMIM, 2012, p. 32). 

A análise levou à verificação de que as teorias tradicionais existentes, como o 

estruturalismo e o gerativismo, baseadas na homogeneidade da língua estática e 

uniforme, não abrangiam o uso destes padrões como naturais de fala. A partir disso, 

deu-se origem ao estudo das variações da língua, com vistas a obter respostas para 

os diferentes problemas não abordados na estrutura linguística vigente. Tal vertente 

foi denominada como sociolinguística, enquanto o campo de estudos inaugurado por 

Labov foi chamado Teoria Variacionista (LABOV, 2007, p. 1). A diversidade da língua 
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é nomeada pela sociolinguística como variedade linguística, termo detalhado nos 

capítulos anteriores (ALKMIM, 2012, p. 32). 

 A Sociolinguística trata-se de um ramo e subárea da Linguística que tem como 

objeto de estudo o uso da língua dentro das comunidades de fala e oralidade, 

correlacionando os aspectos linguísticos e sociais inseridos em um campo 

interdisciplinar, o qual envolve outras áreas de ensino como:  a Sociologia, a Filosofia, 

a Antropologia, a Linguística Histórica, etc. (MOLLICA, 2015, p. 9; BATISTA; LIMA, 

2018, p. 30). 

  Alkmin (2006, p. 31) complementa que, de maneira simples e direta, a 

sociolinguística corresponde ao estudo da língua falada, observada, descrita e 

analisada no contexto social e em situações reais de uso. Isto é, a análise e a 

compreensão dos complexos e heterogêneos padrões estabelecidos nas interações 

linguísticas espontâneas, construídas por meio do uso das variantes da língua na 

comunicação cotidiana entre os falantes, influenciada e inter-relacionada pela cultura, 

a sociedade e a história. Visto que não existe língua sem pessoas, a história das 

línguas se faz por meio da história dos falantes, e as mudanças na língua ocorrem a 

partir das modificações sociais, o que confirma que a linguagem e a sociedade tratam-

se de aspectos indissociáveis (CALVET, 2002, p. 12; ALKIMIN, 2012, p. 33).  

 Alkmin (2012, p.51) também dedica os estudos à incorporação da 

sociolinguística no ensino da língua portuguesa. Segundo o autor, a língua e a 

variação linguística tratam-se de elementos indissociáveis. Neste sentido, a 

Sociolinguística é inserida como uma área de estudo que visualiza e valoriza a  

variedade linguística como um dos aspectos positivos e fundamentais à construção 

do fenômeno linguístico.  

Camacho (1988, p. 29) lista que cada sujeito possui seu modo específico de 

fala e de linguagem, sendo que a variação deste modo de comunicação ocorre de 

acordo com o grau de contato entre os seres humanos. A aproximação da linguagem 

entre os indivíduos constitui a formação de uma comunidade universal. Vale destacar 

que a linguagem se modifica de acordo com o tempo e o espaço, podendo ser 

adequada conforme as necessidades específicas em cada situação comunicacional. 

Diante do exposto, o autor aponta que a variação linguística precisa ser considerada 

na organização dos planejamentos e práticas pedagógicas de ensino. 

Entretanto, a forma como a língua tem sido abordada ao longo dos anos em 
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sala de aula demonstra um cenário de ensino pautado em um modelo de ensino falho, 

deficiente e insuficiente, visto que, ao se pensar nas variações linguísticas, esta 

vertente aborda o desvio da norma culta como equívoco, desprivilegiando esta forma 

de variação, com base no sentido de que “o principal pressuposto da tradição 

normativa é que cabe à escola o papel de compensar supostas carências 

socioculturais”, por meio da aproximação da linguagem dos alunos às estruturas mais 

formais de ensino (CAMACHO, 2006, p. 69). 

Apoiados sobre este pensamento, muitos sistemas escolares ainda avaliam as 

variações linguísticas como línguas “simples”, “pobres”, “inferiores” e primitivas 

(ALKIMIN, 2012, p. 41). Assim, na tentativa de ajustar o sistema, observa-se que as 

teorias tradicionais colocam sobre a escola a função de ensinar os alunos a substituir 

as variedades fora dos padrões pela língua portuguesa padrão (CAMACHO, 2006, p. 

69) 

Entretanto, vale destacar que, para a sociolinguística, toda a língua é 

importante e adequada dentro da comunidade em que se insere. Ademais, não 

existem línguas pobres em vocabulário ou imperfeitas gramaticalmente, as variações 

da linguagem não necessitam de um crivo valorativo, pelo contrário, representam 

formas alternativas de ensino do sistema linguístico, uma vez que se trata de um 

sistema completo que possibilita ao povo a expressão do mundo físico e simbólico em 

que vivem (ALKIMIN, 2012, p. 41).   

Sobre este aspecto, Camacho (2006, p. 69) complementa que cabe à escola 

estabelecer a tarefa fundamental de abordar a variação linguística em sala de aula de 

modo a “despertar a consciência do aluno para a adequação das formas às  

circunstâncias  do processo  de  comunicação”. O mesmo autor complementa que a 

função da escola é, entre outras questões, promover nos alunos atitudes linguísticas 

que prestigiem a língua materna e considere suas diferentes variantes, sem privilegiar 

exclusivamente a norma padrão. Para isso, os educadores em sala de aula devem 

promover momentos e espaços adequados e pertinentes, de modo que os alunos 

tenham a capacidade de perceber a existência e refletir sobre as diferentes formas de 

variações linguísticas (CAMACHO, 1988, p. 32).  

Em relação à norma padrão, Silva; Bastiani e Oliveira (2014, p. 120) concordam 

que o ensino seja realizado com base em metodologias que impeçam a 

desvalorização, a rotulação como inferior ou a exclusão da variedade linguística do 
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aluno, pelo contrário, tal variação deve ser valorizada e utilizada pelo educador, 

quando possível, sendo interessante ao aluno como ponto de partida para o ensino 

da norma padrão. Ou seja, todas as modalidades, sejam elas escritas, faladas, padrão 

ou não padrão, devem ser igualmente valorizadas dentro do campo escolar. 

Pensando em uma possível solução para as situações discriminatórias e de 

opressão nas quais o preconceito linguístico se insere, Silva; Bastiani e Oliveira (2014, 

p. 121) destacam ainda que o trabalho com a valorização da variedade linguística 

existente no discurso estudantil não significa sua aceitação sem reservas. Tal 

abordagem apenas atua  como um caminho para o abandono das posturas 

prescritivas a partir das quais a norma padrão é tida como superior e suprema. A 

inserção do trabalho de educação linguística com base na sociolinguística ajuda a 

conscientizar os alunos sobre a compreensão e a não anulação frente a 

heterogeneidade da Língua Portuguesa, a qual se faz por meio de uma imensa 

diversidade de línguas no país, possibilitando a aceitação de que não existe língua 

melhor ou pior, mas que todas merecem respeito sem qualquer tipo de discriminação.     

Segundo Travaglia (2002, p. 24), a gramática mais adequada ao contexto atual 

é aquela que abrange a “descrição da  estrutura e do  funcionamento  da língua, de 

sua forma e função, bem como registra,  para  uma  variedade  da  língua  [...],  o  

modo  e  as  condições  de  uso  dos  mesmos”. Assim, o reconhecimento da 

importância da valorização e do ensino das variedades linguísticas em paralelo com 

a apresentação da norma padrão permite aos alunos o reconhecimento da 

representatividade identificada nos traços e nas manifestações dos diferentes falares, 

resultando na construção da consciência da identidade linguística individual (SILVA; 

BASTIANI; OLIVEIRA, 2014, p. 121).  

Baseados nesta perspectiva sociolinguística, a literatura especializada 

descreve modelos de metodologias práticas para o trabalho com a temática variação 

linguística. Um deles, diz respeito à pesquisa realizada por Santos (2010), a qual 

avaliou o uso de metodologias para o trabalho com as variações linguísticas em aulas 

de língua portuguesa aplicadas ao 2º  ano do ensino fundamental. Entre as estratégias 

utilizadas, o autor destacou como ferramentas de ensino, a apropriação de Mídias em 

Educação e tirinhas da Turma da Mônica. Na primeira proposta metodológica, a 

professora sugeriu que os alunos assistissem em casa, à uma telenovela que estava 

sendo transmitida em uma emissora de televisão, e observassem as características 
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de linguagem presentes nos diálogos construídos entre os personagens. Em sala de 

aula, as crianças foram questionadas quanto aos aspectos observados. Em seguida, 

a professora abordou questões relativas à diferenciação entre as linguagens 

comumente utilizadas em contextos rurais e urbanos, e construiu uma comparação 

entre os termos identificados na linguagem televisiva e na norma culta padrão. 

Finalizada esta atividade a educadora propôs a leitura de uma tirinha da Turma 

da Mônica protagonizada pelo personagem Chico Bento. Para exemplificação das 

variações linguísticas a professora leu o texto em voz alta e, paralelamente, pediu que 

os alunos se atentassem as como as palavras são faladas “naturalmente” e como 

estavam sendo lidas. Após a leitura, foi realizada uma retomada e comparação com 

os termos listados no estudo da telenovela. Por fim, a professora tentou construir um 

paralelo do conteúdo abordado entre as linguagens estudadas e a realidade social 

vivenciada pelas crianças, uma vez que, muitos alunos, embora vivessem na zona 

urbana, possuíam antecedentes rurais (SANTOS, 2010).      

Santos e Santana (2017) entrevistaram oito professores de língua portuguesa 

com atuação nos ensinos fundamental e médio, e investigaram sobre a metodologia 

aplicada em sala de aula voltada ao trabalho com o tema variação linguística. Quatro 

dos professores entrevistados revelaram em seus depoimentos utilizar os princípios 

propostos por Cosson (2011) por meio da utilização de sequências didáticas baseadas 

nos fundamentos do letramento, introdução leitura e interpretação. De modo geral, os 

procedimentos metodológicos selecionados pelos educadores entrevistados foram: 1- 

seleção do texto relacionado à temática; 2- leitura silenciosa e em voz alta; 3- 

interpretação do texto por meio de diálogos e exercícios contextualizados; 4- 

construção de debates, discussões e reflexões construindo paralelos entre o material 

escrito e a realidade dos alunos; 5- análise linguística e 6- produção textual.      

O procedimento metodológico proposto no plano de aula construído por 

Brancalhão e Almeida (2013) objetivou trabalhar a variedade linguística a partir de três 

estratégias diferentes, 1- gênero textual jornalismo, 2- mídia educativa, 3- gênero 

textual letra de música. Para o cumprimento do primeiro modelo de intervenção, os 

autores ofereceram leituras de textos com reportagens formais: jornais, revistas e 

artigos. Em seguida, os alunos se direcionaram até sítios e fazendas da região e 

entrevistaram os moradores a fim de obter informações sobre os pratos típicos da 

região. As receitas foram registradas por meio das filmagens, transcritas e realizada 
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a retextualização, transportando os elementos da variedade linguística para a 

estrutura gramatical padrão de norma urbana. Após, os educandos apresentaram o 

resultado da pesquisa de campo como forma de produção jornalística.  

O segundo projeto foi realizado a partir da exposição de trechos do programa 

de entretenimento Domingão do Faustão. Em seguida os alunos pesquisaram na 

sociedade exemplos de trovas provérbios e ditos populares. Com o material em mãos, 

realizou-se um novo processo de retextualização da modalidade oral para a escrita 

com as alterações necessárias. Com os textos readequados os alunos apresentaram 

para a turma o material pesquisado. A terceira e última proposta metodológica foi 

realizada a partir do contato com letras de músicas sertanejas, com esta estratégia os 

educandos foram levados a refletir acerca das variedades rurais presentes nas 

canções, comuns ao gênero. Além disso, foram orientados sobre a preservação da 

variedade em decorrência da necessidade de manutenção da originalidade das 

canções. Ao final da proposta, apresentaram-se entoando as canções estudadas 

(BRANCALHÃO; ALMEIDA, 2013). 

Outra sugestão metodológica de trabalho com as variedades linguísticas em 

sala de aula foi apresentada por Teles (2017) em uma turma do 9º ano do ensino 

fundamental. Nesta o gênero textual selecionado foi o cordel. Para exemplificar a 

cultura popular dos textos, os alunos foram convidados, inicialmente a ler e analisar 

os cordéis. Durante a leitura os professores provocaram a atenção dos leitores para a 

percepção e valorização das diversidades das palavras classificando-as como 

variedades linguísticas. Após os alunos assistiram seminários e vídeos de curta-

metragens. Em seguimento a proposta didática, foram realizadas rodas de conversa 

com oportunidade para trocas de ideias, percepções, relatos individuais e coletivos, 

compartilhamento de culturas, diversidades, manifestações da linguagem, dúvidas em 

relação ao texto lido e as normas padrões da língua portuguesa. Ao final da atividade 

os educandos realizaram uma produção textual acerca do tema estudado.     

As metodologias e sequências didáticas acima sugeridas por Camacho (1988), 

Alkmin (2012), Silva; Bastiani e Oliveira (2014) e demais autores listados, revelaram 

a possibilidade de abordagem do tema variedade linguística nos diferentes níveis de 

ensino e com o uso de diversos gêneros textuais. Adicionalmente, demonstraram a 

capacidade de ensinar aos educandos que as variações linguísticas são construídas 

e influenciadas pelas características e as particularidades individuais de cada ser 
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humano que compõe os espaços sociais. Assim, uma mesma forma de variedade 

pode estar presente em diversos cenários sociais, entretanto, cada cenário possui, 

naturalmente, suas variedades específicas, em decorrência das classes sociais, 

idade, sexo, escolaridade, etc.   

Compreende-se, portanto, que o trabalho com as variações linguísticas, 

quando abordadas de forma efetiva e consistente em sala de aula, com base nos 

fundamentos das práticas de ensino e nos conceitos da sociolinguística, colaboram 

diretamente com a formação de alunos conscientes quanto às diferentes realidades 

sociais existentes. Como resultado, observa-se a formação de sujeitos críticos, 

conscientes e reflexivos que corroboram com a redução do preconceito linguístico. É 

relevante destacar que as atitudes conscientes são sólidas, pois se constroem a partir 

da compreensão dos alunos quanto aos fundamentos existentes na história presente 

por trás de cada uma das diferentes manifestações. Tais fatos consolidam 

pensamentos e atitudes, levando estes sujeitos a se adequarem às mais variadas 

situações práticas vivenciadas tanto dentro de sala de aula, quanto no dia a dia em 

espaços comuns sociais (CAMACHO, 1988, p. 30).   

 

Considerações Finais 

 

As reflexões aqui apresentadas com base nas teorias mais conhecidas no 

campo da linguística em sua relação com o ensino possibilitam um entendimento mais 

aprofundado sobre o tema escolhido para a pesquisa. Na leitura e análise dos textos 

selecionados, observou-se que, por muito tempo, as variedades linguísticas e, 

consequentemente, os falantes desta língua, foram excluídos e discriminados em 

ambientes formais de ensino, em decorrência da não aceitação destes modelos de 

variação como manifestações naturais da língua falada.  

Ao considerar a norma padrão como única forma de ensino correto da Língua 

Portuguesa, as escolas propagam o mito da existência de uma unidade linguística no 

Brasil e desconsideram a pluralidade linguística existente no país.  Autores revelam 

também que, embora os documentos oficiais recomendem a inserção deste ensino no 

cenário escolar, as variedades ainda não são consideradas em sua totalidade dentro 

do contexto formal. A não conscientização sobre as diferentes variedades linguísticas 

e sua consequente não inclusão no ensino da Língua Portuguesa resulta na 
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construção de preconceitos linguísticos.  

Neste contexto, a Sociolinguística surge com o intuito de promover um ensino 

mais igualitário e abrangente em todos os seus aspectos e cenários de fala e 

comunicação, valorizando toda e qualquer diversidade, proporcionando condições  

para  a  formação  de  cidadãos  críticos e reflexivos,  capazes  de  atuar  com  

competência  comunicativa na sociedade em que vivem. 

É importante destacar que não foi objetivo do estudo e/ou dos autores aqui 

abordados propor que a norma padrão deixe de ser ensinada, apenas o de promover 

valores iguais às variedades linguísticas existentes nas outras tantas formas de língua 

e linguagens presentes em nosso país.  

A escola é o lugar por excelência responsável pela propagação do 

conhecimento, respeito e empatia à toda e qualquer dimensão de diversidades, assim 

não se trata unicamente de um ensino formal, mas de uma formação cidadã. Deste 

modo, cabe aos educadores promover uma educação que tenha como princípio 

fundamental propagar o respeito à diversidade humana a partir da diversidade 

linguística em todo e qualquer espaço que estiver inserida.  
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